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PARECER Nº 310, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 670, DE 2020
De autoria da deputada Valéria Bolsonaro, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 17.158, de 18 de setembro de 2019, que institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.

O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

No mérito, o projeto mostra-se relevante e necessário, buscando aprimorar a Lei e avançando no debate acerca de quem são esses acompanhantes especializados que possuem a imensa responsabilidade de promover a inclusão através de um viés pedagógico e educativo.
Assim, a presente propositura cumpre o papel de delimitar, ainda que minimamente, a formação acadêmica do profissional responsável por acompanhar a pessoa com Transtorno do Espectro de Autista (TEA) nas classes comuns de ensino regular, como bem evidenciado na justificada apresentada pela nobre autora da propositura.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, após exame do projeto consideramos não haver óbices a sua aprovação, tendo em vista que as ações pretendidas não concorrem para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado.

Contudo, para alinhar o projeto à terminologia utilizada na ora citada legislação estadual e também à Lei Federal 12.764, de 27 de dezembro de 2012 e à 11ª versão da Classificação Estatísticas Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID -11), elaborada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), que entrará em vigor em 1º de janeiro de 2022 e que, em seu conjunto, refletem diretamente nas matrizes curriculares dos cursos de Educação Especial e Educação Inclusiva nos níveis de ensino de graduação e pós graduação, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Altera a Lei nº 17.158, de 2019, que institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Renumera o parágrafo único do Artigo 3º para § 1º, e acresce o § 2º ao Artigo 3º da Lei 17.158/2019, com a seguinte redação:

“Artigo 3º...

§ 1º (...)

§ 2º O acompanhante especializado que trata o § 1º do artigo 3º será um professor de educação especial, com formação acadêmica que tenha na matriz curricular, no mínimo, a disciplina de Procedimentos de Ensino em Educação Especial; Transtornos Globais do Desenvolvimento ou de Prática: Transtorno do Espectro de Autismo.” (NR)

Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 670, de 2020 na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto favorável na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em 14/4/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente
Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – Emidio de Souza – Carlos Cezar – Mauro Bragato – Marcos Zerbini – Thiago Auricchio – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Douglas Garcia – Marina Helou – Janaina Paschoal – José Américo – Caio França – Analice Fernandes – Itamar Borges – Alex de Madureira – Roberto Morais – Adalberto Freitas – Paulo Fiorilo – Roberto Engler – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Ricardo Mellão – Marcio da Farmácia – Delegado Olim – Alex de Madureira 
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